
Retator (a): Deputado <"> Í+,rf ,À i0"t-0 ,fyig{ t^

I - Relatório

A prcsente iniciativa foi recebida e registrada pela Seqetaria de Serviços Legislativos no
dra 15/0612022, sendo aprovada a cispeNâ de pauta no dia 22/06/2022, após foi encaminhada e

aportada nesta Comissão em 29/0612J22, todo conforme as folhas í'O2lO7/13v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lein' 59512022, de aitoda do Deputado Faissal,
confome ementa acima. No âmbito desta comissão não foúm apresentadas emendas ou
Substitutivos.

De acordo com o projeto em referência, a finalidade é dispor sobre o hatamento do
lixiviado em aterro sanitário.

Em justificativa o Autor infi)lma:

"A íornaÇão 1o chorune é o rcsühíldo (la deco»tposição hdcÍeridnd da nuÍéti.l
org1nicd. ,1 sltd co lposição ÍsiLo<uhl1icd 'raúd segundo /àtare: que rão das

candições an,\ie tais e da .fornta de operação do local de descafle do lixo alé
caructeríslicd! do piryúo despejo. Pot não olireceren nenhun tipa d! Íftna enlo
do lixo deposi:ado, os ltiões são os locdis,ndis conlú liÍ|.ldos pela chorunte. Alé»t
íle passúit u cheiro ía1e e desagtddá.rel, e ser u atralito da |eíorcs de doenÇcr.\,

co\lo Dto\cds e roedores, o choru»te originado an alerfis sdnilários e lixões é

altanentc polrcnte, posstti gt'antie co cenhdção de substâncias tó\ícds e »iatdi'\

Nsddos podendo conÍa tinar os riguas do tubutlo nds pto\ínidd.1es e pro|o.:ar
con.\equê cias e\lre aDtetltc sérias pdru o neia anhienle e pdru a suúda pública.
Atu,tlh^ út,. üi,ti t \alu\"eç t,, ,.l,i{it,^ , iun,u icattp'tt? ri,ir?r frrr '
tt «t« kt1to e disposição ddequada do chorunte a.rtn de etitdl a contdktinaÇão do
sob, dos lençttis lretiticos e, consequentemenle, sétios danos à flora, fauna c à
saúde dd popLldÇt1o. Ressalto a i lportaincia da aprotttção da prasenta propo.tição
com dlgunús rntícias reiculddat nLl nídía.

''Aterros sunit.itit)s de Cuídbá e YiÍzea Gtu cle não (lestina» o lin co4farne at
lei.\ dnhientajs. Os dÍerros sanilúrios de Cuiabá e yárzea Grancle, rcgião
nlclt'opolilana dd capitul, estão ent c]ascordo cont as leis anhienlais, pois rão
segue as requisilos necessários llra a deslin ção do lixo. Sonente ettt Cuíabú,
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cerca de 15 mil toneladas de reriíduos são jogaÍlos no ateüo a cada mês. A
Preíeítura de CuiÍrbá inÍormou que está.fazendo una lícitdção para clobrar o
in|estimento no aterro, que hoje é de R$ 500 ttíl por mês. Na capital, o local paru
onde yai o lixo produzíclo na cidacle é classificado conlo ater-ro controlado. O
material é compaclado e enteftado o paalrão de um metro cle tera para cada
cí co meílos de litu. No e lanto, aindaíaha tirut a licenÇa ambíental, rcíoryat a
segurança, além de realizar obras complementares de tratatfiento do chotume, que
são subprodulos da decomposiÇão do lixo. Jó o atefto de Váfted Grande, Íanbén
cldssifrcado como atefto controhdo, rccebe cerca de 170 toneladas de lixo
doméslíco por mês. Os rcsíduos são despejados em uma árca de 150 hectaret. No
local, o maleríal é compacíado e coberlo com terra. Apesdr de o locdl porisüir
drenagen de git e chorume, aindaÍaLa a i permedbilização do solo paftt e,ritar a
contaminaçdo, Álé»t disso, a áred não íem licença ambieníal e conío con cerca de
110 catadores trabalhando, o que conttctio as norma§ (Fonte: Gl - 05/07/2019)
"TCE aponta irregularidddes e mütda suspe der licitações sobre d desti ação do
líxo em Cuiabá e Vát zea GrundL O Tribunal de Contas de Mato Gtosso (fCE-
MT) deterninou que as pre.feituras de Cuiabá e ltárzea Grande, região
metropolitana da capital, suspendam as liciíações reÍerentes à contratação de
empresas para a deslinação fnal dos rcsíduos sólídos nas cidades. Ambas as
medidas caulelares íoram solicitadas em represenlações íeitas pelo Institulo
Btasíleíro de Estudos Científrcos, que apontou irregularídades. De acordo com o
conselheíro responsóvel pela decisão, para dar continuidade aos processos, é
necessárío avaliar questões técnícas, além da necessídade de acompanhamento e

iscalizaÇão pot pafie do TCE. "Precisamos de mais aleüos sdniíários,
especialfieníe no maior cofiglofierddo urbano do eslado, que enwbe Cuiabá e

Várzea Grande. Esses cerlames precisam estur inlegrddos com um prograna de
tratamento de rcsíduos sólidos. Precísamos de crítérios ambientais muito mais
tigidos", diz. (Fonte: G1 - 28/02/2022).

Vale desíacar, que o dssunto objeto da presente propositura se insere na íemática
proteÇão do meio ambien,e e proteção da sdúde e, nos termos do art. 21, inciso
í411 e XIl da Co stituíção Federal, é de competência legislativt cottcote te da
União, dos Est.rdos e do Distrito Federal Sendo assit , não há que se íalar en
ríolação do reÍerido arÍígo da pois o Estado de Maío Grosso, especialnente
atrsrés Ílo Poder Legislalívo, len compeÍência concorre le pard legislar soble
neio ambiente, podendo incluri,e tratar de normd geral quando esla não existÍr no
ômbito n.Tcional.

(...). "

Após, o projeto foi encâminhado à Comissão de Meio Ambiente, Recursos Hidricos e

Recurcos MiÍerâis, que emitiu parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido aprovado em l '
votação pelo Plenfuio desta Casa de Leis no dra29/06/2022.

Posteriormenie, os autos receberam encaminhamento a esta Comissão dc Constituição,
Justiça e Redação para emitir parecer quanto ao aspccto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.
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II - Análise

Cabc à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, c aÍtigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lntemo
desta Casa dc Lcis, opinàr quanto ao âspecto constitucional, Iegal e juridico sobrc todas as
proposições oferecicias à delibcração da Casa.

O prcscntc projeto de lei visa dispor sobre o tratamento do lixiviado cm atcÍÍo sanitário.

Da allálise da proposta é possívcl concluir quc cla não possui rcscrva dc iniciativa, scndo
de i[iciativa concorrente lcgislar sobrc o tema protcção ao meio ambicüte, nos tennos do afiigo 24,
inciso VI, da CorlstituiÇão Federal:

"Att. 24. Compeíe à União, aos Esíados e ao Dístrito Federal legíslar
c onco r f e nte n e ní e so bf e :

VI - íorestas, caça, pesca, íauna, consemação dd nalulezd, deÍesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambieníe e controle da poluiÇão;

A competência âdministrativa, segundo a Carta Magna, art.23, inciso VI, é de competência
comun dos Estâdos. Vejamos;

Art. f. É competência com m da União, dos Eslados, do Disirilo Federdl e dos
Municípios:
(...)
vI- ;

Ao definir as competências Iegislativas o Constituinte definiu nos §§ 2'e 3'do referido
artigo 24, "a compeÍência d6 Ukião p.tra legislar sobrc normas gerais ndo exclui d compeÍência
suplementar dos Estados", sendo que "irexr,i/irdo lei federal sobre normas geruis, os Eslados
exercerão a competência legíslatfua plena, para atender a suas pecüliaridades".

Nessc sentido foi decidido pelo Supreoro Tribunal Fcdcral na ADI 28113/2013:

O ú1. 21 do CF Lonprectkb únpetência esíad al concorreníe nAo cútlttlcttira ou
suplenenur (art. 21, § 2') e coneetêncid estddlnl concorrante cu ulaíh,d (u|t. 21,

§ 3'). Na yinte iru h\ótese, etisÍa te d leí .federal de nornat garait lutí. 21, § l'),
poderão os Estudos a o Disírito Federol, no uso da contpeÍência suplenentar,
preencher os wzios da lci fctleral íle nottlLl: getais, a fn tlc dJiiçoAa às
peculiaritlades ktcais ktfl. 21, § 2'); na segunda h,óÍese, poderato os Estodos e a
D^tr ,' l'.\l. t,tl. i,1, ti:^ nh a l(i FJ.r,tt dcnonn,É"r,ti,.,tr,,rt,.tttp,ri"cia
leEislati\,ã plena'?drd atender a suas pec lidt'idd(1es" (drt. 21, § 3') Sabruritvb a
I?i;fetleral de nor as ger«is, suspende esta a efrcácia da lei astddual, no ttue lhe

.[or coniário (a . 21, § 1").

IADI 3 09U. ru|. nin. Carlos yelloso,j. 2l-l l-2005 P, DJ dc l0 3 2006.1

= ADI 2.818, rcl. tin. Dias Tolloli,j. 9-5-2013 P, DJI:de 1'-8-2013
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Alcm disso, o c.tput do art. 225 da CF/88 preleciona que "Todos tôm direito ao meio
ambientc ccologicanente equilibrado, bem de uso comum do povo e esscncial à sadia qualidacle de
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever dc dcfcndô-lo e preserválo para as
plcscntes e Íüturas geraçôes.". ll nesse sentido quc a prcposta atua, visando a proteção do meio
arnbientc, garantindo que as futuras geraçôes possam usuliui-lo.

A exprcssão "presentes e futuras gerações", detemina os titularcs dcsse direito, e, ao
interyretar essa Íiase conclui-se que o direito ao meio anbiente é ao mesmo tempo de cada um, dos
quc vivcm a geração presente, e dos quc ainda vivcrão as gcraçõcs, o conccito ultrapassa a eslem de
individuo e rccaj sobrc a coletividade. Logo, o direito ao meio ambiente, é urn direib clifuso,
ultrapassando a natureza individuai do individuo, trata-sc dc um dircito transindividual, dc naturcza
indivisivel, de que sejam titulares pessoas ildetemiradas.

Segunclo Alexandrc dc Moraes a Constituição impôs ao Podcr Pirblico a obrigação dc
proteger o meio ambiente.

,1 Constitulção lederal de l9E8 ca sogrou cono obtig.tçtio lo Podet Público o
deíesi, prcserroÇtio e girunliu de eíelividude do direiío Íu,ld«me,ú«l io ,rrcio
anhienle ecologicanefile equilibrulo, bent de uso conun do poto e essencial à
s.1did qüaliclade de úda.

Ássit . no cdput (1o orí. 225, a texto constiÍucional alirna ser o neio anliente bent
de uso conrunt clo t)ovo, stlscitando d utilinÇão de tados os pios legislati,os,
ddktinisltulil)ox e judicitlis neces\ório, à sua eletiva l)toteÇàô qlte l,tttlt uttl
rcgi rc.júridico aspecialque exorhila o Dirctío Caulu 1.

O n1eio ambiente, por ser de uso cornum do povo, suscita que o parlamento use dos meios
quc dispõc cntrc clcs a competência legislativa, para protcgô'lo, razão pela qual a proposta
encontra-se em pcrfeita corsonância coln os principios constitucionais.

Alcm disso, o tratamento dos residuos sólidos constitui um dos objetivos da I'olítica
Nacional de Residuos Sólidos, instituído pcla lei n" 12.305, de 2 de agosto de 2010, no art. 7',
inciso II. Referida lei conceitua o residuo sólido dc foma ampla no art. 3", inciso xVl, englobando
os gascs c liquidos cujas particularidadcs tomcm inviável o descarle na rede pública de esgoto ou
cm corpos d água. Vejamos:

"Árt 3" (...)

WI - resíduos sólidos; material, suhstôncía. obielo ou bem descartado re:ultante
de ati,idades hnfianas em sociedade. a cuia desií acãolfial se prccede. se oropõe
procecler ou se e.ttá obrigado a Drcceder. nos esta

como Eases contidos ern recipie tes e líauidos cujas ps!l\!!14!!!!4!19§ :!9!!t9.!!!
inviável o seu lancdrnento na rede pública de esgolos ou efi corpos d'áeud. ou

exiiam parct i:so solucões lécnica ou economícame le inviá1reis e face da melhot
Í ecno I o g ia.l is pqltilrl: "

^v. 
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CoÍfome conceito extraído do portal tratamentodeágua.com.br "o líÍiriado de aterro
sanítárío é utu eÍluente escuro, liquido, tico eh hatéría orgônica e metais pesodos, que na
ausê cia de l Jtamento adequado poder causar i pactos ahbientais. Par.t seu Íratamento pode-se
usar processos biológicos e/ou fisico-químicos.".

Por constituir um rejeito que alern de matéria orgânica possui metais pesados em sua
composição a legislação que versa sobre a matéria deve ser figida, instituir prazos e os órgãos
ambientâis devem fiscalizar a sua implementação.

No âmbito estadual a lei que dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos - Lei
7.862, de 19 de dezembro de 2002 possui como um dos seus objetivos, estabelecidos no art. 3o â
preservação da saúde pública e a proteção e melhoria da qualidade do meio ambiente, objetivo
principal da proposição.

ltt 3',1ão objatfuos da )'olítica Est.tdudl cle Resíduos Sóli(1as:
l - t»eteryar a suúde públicd,'

-@,

Merece destaque o fato de que a proposta possui natLLreza dúplice, protege o mcio
anlbicntc c a saúdc, arnbos direitos fundamentais do povo brasilciro c de competência legislativa
concofiente conforme determina a Magna CaÍa.

Sobrc a matéria a Resolução Conama nu 430 dc 13 de maio de 2011 já dispõe sobre as

concliçôes, parànetros e diretrizes para a gestão do lançamento dos eflucntcs para o tratamento do
lixiado em ate1.ro. O Parágrafo único da Resolução dispõe quc o lançamento indireto de efluentes
dcvc obsewar o quc cstallelece a Resolução, quando verificada a inexistência de legislação ou
nomas cspccifi cas. Vejamos:

,,Art. t.' 1.. )

Paritgrafo único. O ld Ça Elto i direto de el entes no cotpo recepbt dawtú
oh.\erNar o íli\po.no nestd ResoluÇão qua ílo re lic«da o i exislê,tcit le
legio'lação ou normas específic«s, disposiçõet do ótgão a híental caDryetellte,

betfi conb ílirclizes da oPerddora dos síslanas le coleíu e ÜataDrcnto de esgok)
.\an iíút io. ((; t ifos no$o ) ".

Por outro 1ado, a proposta não remodela ou cria novas atribuições aos ór8ãos do Poder

Executivo, razão pela qual a proposição não possui reser-va dc iniciativa, podendo os intcgrantes do

Parlamento iniciar o processo leSislativo, confonnc dispõe o aftigo 61, da Constituição Fedcral.

Esse dispositivo é de rcprodução compulsória pelos Estados-Membros da Fcdcração, e, no Ilstado
dc Mato Grosso, a Constituição o reploduziu em seu alligo 39.

Assim, face o teor da propositura, não vislumbramos questões constitucionais e legais quc

sejam óbice paÍa a aprovação do presente projcto de lei.

É o parece..
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III - Voto do (â) Relator (a)

Pclas razões cxpostas, voto íavorável à aprovação do projcto de Lei n" 595/2022, de
autoria do Deputado Faissal.

Sala das Comissões, emA) de(fr de2o22.

IV - Ficha dc Votação

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n" 59512022, dc autoria do

tado Faissal.

Projeto dc Lci n.'59512022 Paíecet n." 75812022
Reunião da Comissão err Oh t07 /IDAL
Presidente: Deputado ; ô, r 0 ,,r,-.l1/. - O,- A A-,ç\-í!,.
Relator (a): Depuiado (a) , r.r ;--í, rr-,0 "rn,sP r^

IdentificaÇão do ía) DeDutado ía
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VOTAçAO

-1'-n.l -n- [Igor Soüa Perelra
Consultor Legislativo em ?r?/c/cio - Núcleo CCJR

Reunião 14ê Reunião Ordinária Híbride

Data osloT /2022 Horário 14h00min
Proposição Projeto de Lei ne 595/2022 "Dispensa de pouto"
Autor (a) Deputado Feissãl

Membros Íitulârês Sim Não Abstênção

Deputado DilmâÍ Dâl Bosco

Presidente
a ! tr E tr !

Deputado Sebastião Rezende
Vice-Presidente

! ! tr tr ! tr

Deputâdo Dr. Eugênio tr tr E tr tr tr
Deputado Delegado Claudinei tr x tr x tr !
Deputado Max Russi E tr tr x tr tr

Membros Suplentês

Deputâdo Carlos Avallonê n tr ! tr tr tr
Deputado xuxu Dal Molin tr ! tr x ! tr

Deputado Fâissãl ! tr ! tr n tr
Deputada Jânaina Riva tr tr tr tr tr tr
Deputado Dr. Gimenez tr ! tr tr tr !

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICOT Matéria relatada pelo Deput
pêlâ maioria dos votos com parecer FAV(

ado xuxu Dal Molin com parecer FAVORÁVEL. Aprovado
)RÁVEL.
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